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EMENTA 

RESTITUIÇÃO – ITCD. Pedido de restituição do valor pago a título de Imposto 

sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD 

sob o fundamento de recolhimento indevido do imposto, por entender que não 

incide o ITCD sobre a transmissão causa mortis de saldo de investimento 

financeiro acumulado em plano de previdência complementar Vida Gerador de 

Benefício Livre (VGBL). Entretanto o VGBL não possui natureza securitária e a 

transmissão de seu saldo, em decorrência de morte, está compreendida no critério 

material do ITCD, nos termos do inciso I e no § 1º do art. 1º da Lei nº 14.941/03. 

Não reconhecido o direito à restituição pleiteada. 

Impugnação improcedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A Requerente pleiteia da Fazenda Pública Estadual, conforme documento 

de fls. 02, a restituição dos valores pagos relativamente ao ITCD, ao argumento de que 

o imposto não incidiria sobre a transmissão causa mortis de saldo de investimento 

financeiro acumulado em plano de previdência complementar Vida Gerador de 

Benefício Livre (VGBL). 

A Fiscalização propõe o indeferimento do pedido, conforme Parecer de fls. 

19/20. 

O Delegado Fiscal, em Despacho de fls. 21, indefere o pedido. 

Da Impugnação 

Inconformada, a Requerente apresenta, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 27/37, acompanhada dos documentos de 

fls. 38/59, com os argumentos infratranscritos, em síntese: 

- informa que por ocasião do falecimento de sua irmã, lhe foi transmitido o 

saldo do plano de previdência complementar denominado Vida Gerador de Benefício 

Livre (VGBL) contratado pela de cujus junto à Caixa Econômica Federal; 

- relata que ao solicitar o resgate daquele saldo, o banco realizou o decote 

do valor correspondente ao ITCD incidente sobre a transmissão; 
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- aponta que a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP define, na 

Circular nº 339/07, o VGBL como um plano de seguro de vida e que esse é o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ; 

- aduz que o VGBL possui natureza jurídica diversa do fato gerador do 

ITCMD, pois não é herança e não se submete a tributação do imposto.  

Pleiteia a restituição do imposto e requer a correção monetária de acordo 

com a Selic. 

Pede a procedência da impugnação. 

Da Manifestação Fiscal  

A Fiscalização manifesta-se às fls. 64/71, refuta as alegações da Defesa e 

requer a manutenção do indeferimento à restituição pleiteada. 

DECISÃO 

Trata-se de requerimento de restituição dos valores pagos relativamente ao 

ITCD, ao argumento de que o imposto não incidiria sobre a transmissão causa mortis 

de saldo de investimento financeiro acumulado em plano de previdência complementar 

Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL). 

Vê-se, portanto, que o cerne da questão reside em se definir a natureza 

jurídica do VGBL e PGBL e, por conseguinte, verificar o seu enquadramento, ou não, à 

hipótese de incidência do ITCD. 

A Constituição da República de 1988 – CR/88 delimita o campo tributário 

colocado à disposição dos estados e do Distrito Federal, no que se refere ao ITCD, 

delegando a competência para instituir este imposto, cuja hipótese de incidência se dá 

sobre a transmissão patrimonial por morte ou sobre doação, confira-se: 

CR/88 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito 

Federal instituir impostos sobre:  

I - transmissão causa mortis e doação, de 

quaisquer bens ou direitos;  

(...)  

No estado de Minas Gerais, a Lei nº 14.941/03 cuida de estabelecer a 

incidência do imposto, o tratamento tributário da grandeza decorrente do fato gerador 

que se enquadra na hipótese de ITCD, bem como seu contribuinte, examine-se: 

Lei nº 14.941/03 

Art. 1º O Imposto sobre Transmissão Causa Mortis 

e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD - 

incide: 

I - na transmissão da propriedade de bem ou 

direito, por ocorrência do óbito; 

(...) 
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III – na doação a qualquer título, ainda que em 

adiantamento da legítima; 

(...) 

§ 1º O imposto incide sobre a doação ou 

transmissão hereditária ou testamentária de bem 

imóvel situado em território do Estado e 

respectivos direitos, bem como sobre bens móveis, 

semoventes, títulos e créditos, e direitos a eles 

relativos. 

§ 2º O imposto incide sobre a transmissão de bens 

móveis, inclusive semoventes, direitos, títulos e 

créditos, e direitos a eles relativos, quando: 

I – o doador tiver domicílio no Estado; 

(...) 

Art. 4º A base de cálculo do imposto é o valor 

venal do bem ou direito recebido em virtude da 

abertura da sucessão ou de doação, expresso em 

moeda corrente nacional e em seu equivalente em 

Ufemg. 

(...) 

§ 6º - Em se tratando de plano de previdência 

privada ou outra forma de investimento que 

envolva capitalização de aportes financeiros, a 

base de cálculo corresponde ao valor da provisão 

formada pelos referidos aportes e respectivos 

rendimentos, na data do fato gerador. 

§ 7º - O disposto no § 6º aplica-se também no 

caso de o plano de previdência privada ou 

assemelhado configurar contrato misto que envolva 

capitalização de aportes financeiros e seguro de 

vida, hipótese em que não se inclui na base de 

cálculo a parcela dos valores auferidos pelo 

beneficiário em decorrência do contrato de 

seguro, sob a forma de pecúlio ou renda, assim 

compreendida a parcela que exceder à provisão 

mencionada no § 6º. 

(...) 

Art. 12. O contribuinte do imposto é: 

I - o sucessor ou o beneficiário, na transmissão 

por ocorrência do óbito; 

II – o donatário, na aquisição por doação; 

(...) 

A matéria foi disciplinada conforme art. 2º do RITCD aprovado pelo 

Decreto nº 43.981/05 que, na esteira da legislação ordinária, dispõe:  

RITCD 

Art. 2º - O Imposto sobre Transmissão Causa 

Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - 

ITCD incide sobre a doação ou sobre a transmissão 

hereditária ou testamentária de:  
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(...)  

II - bens móveis, inclusive semoventes, direitos, 

títulos e créditos, e direitos a eles relativos, 

quando:  

a) o doador tiver domicílio no Estado; 

(...)  

§ 2º Para os efeitos deste artigo, considera-se 

doação o ato ou fato em que o doador, por 

liberalidade, transmite bem, vantagem ou direito 

de seu patrimônio ao donatário, que o aceita 

expressa, tácita ou presumidamente, ainda que a 

doação seja efetuada com encargo ou ônus. 

(Grifou-se). 

(...) 

Insta trazer à colação o Parecer da Diretoria de Organização de Legislação 

Tributária da Superintendência de Tributação - DOLT/SUTRI nº 002/2020 elaborado 

em análise da presente matéria: 

Parecer DOLT/SUTRI nº 002/2020 

Os planos de previdência privada, quando 
estruturados sob o regime financeiro de capitalização, 
são contratos que envolvem a administração de 
investimentos financeiros, que, ao serem capitalizados, 
destinam-se a formar um montante de recursos que 
poderão – no futuro – ser restituídos ao seu titular, ou 
aos beneficiários por ele escolhidos, ou, ainda, a seus 
herdeiros, sob a forma de resgate, ou de renda, assim 
entendida a sua restituição em parcelas. Saliente-se 
que tal entendimento é convergente com o da SUSEP, 
conforme apontado no 6º e no 7º Relatório de Análise e 
Acompanhamento dos Mercados Supervisionados11:  

Neste relatório, os produtos dos mercados de seguros e 
previdência complementar aberta estão agrupados de 
acordo com as características de cada produto e 
classificados como produto de seguro ou de 
acumulação.  

O VGBL, por exemplo, apesar de ser contabilizado 
como produto de seguro (de sobrevivência), está 
classificado neste relatório como um produto do 
mercado de acumulação. Isso porque o VGBL é, de 
fato, um produto de acumulação (previdência), 
semelhante ao PGBL, inserido no âmbito do seguro de 
pessoas por razões regulatórias e fiscais. Assim, os 
produtos do mercado de seguros (excl. VGBL) estão 
classificados nos segmentos Auto, Pessoas, 
Compreensivos, DPVAT, Financeiros, Garantia 
Estendida, Habitacional, Grandes Riscos, Rural, 
Transporte etc., e os produtos do mercado de 
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acumulação estão classificados nos segmentos 
Previdência Tradicional, PGBL e VGBL. (Grifou-se). (...)  

Outra marcante característica dos planos de 
previdência complementar, que lhes dão a condição de 
investimento financeiros é a transmissibilidade dos 
montantes acumulados a beneficiários indicados ou a 
sucessores assim caracterizados pela lei civil. Sobre 
PGBL e VGBL é expresso o direito de resgate dos 
montantes em caso de óbito do participante, direito 
esse cuja extensão se complementa pelo disposto no 
art. 8º da Circular SUSEP nº 219/2002, com 

fundamento no art. 90 da Lei Federal nº 11.196/2005. 
CIRCULAR SUSEP Nº 219/2002 Art. 8°  

Na ocorrência de invalidez ou morte do titular, o saldo 
da PMBAC, mediante solicitação devidamente 
instruída e registrada na empresa, será posto à 
disposição do titular ou seu beneficiário, ou 
beneficiários, ou, ainda, de seus sucessores legítimos, 
sem qualquer prazo de carência, independentemente 
da contratação do respectivo benefício ou indenização.  

Nos planos conjugados PGBL ou VGBL, o parágrafo 
único do art. 21 das Res. CNSP nº 348 e 349/2017, 
em que se oferece – adicionalmente ao benefício por 
sobrevivência (previdência privada) – o benefício de 
risco (seguro), mas que, pelo instituto da 
comunicabilidade, a mencionada Provisão Matemática 
de Benefícios a Conceder as custeará, há uma 
mitigação da natureza securitária da cobertura de 
risco, já que é o próprio participante quem suporta o 
ônus do sinistro ocorrido. 

Nessa situação, só se reconhecerá natureza 
securitária, pela presença da álea, quando tal 
cobertura preveja pagamento que supere o valor da 
referida provisão e de sua capitalização. Relembre-se 
que, neste caso, a base de cálculo do ITCD limita-se ao 
montante da Provisão Matemática de Benefícios a 
Conceder e os respectivos rendimentos, de forma que 
eventual parte recebida pelo beneficiário, que exceda 

esse valor, não se sujeita à tributação, exatamente 
porque o excedente é considerado contrato de seguro, 
nos estritos termos dos §§ 6º e 7º do art. 4º da Lei nº 
14.941/2003. 

Logo, como exposto, e como muito bem fundamentado pela SUTRI em seu 

parecer, não tem o VGBL natureza securitária, como alegado pela Impugnante, ao 

contrário, é notória e evidente sua natureza de investimento financeiro qualquer, 

constituindo-se em patrimônio do participante, na exata medida em que esse 

participante, titular do plano, pode aplicar ou resgatar o valor investido integral ou 
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parcialmente, após cumprido pequeno prazo de carência, como similarmente ocorre em 

quaisquer outras aplicações financeiras.  

Essa conclusão é firmada diante da ausência da natureza aleatória do 

contrato, como bem ensina Maria Helena Diniz, que “seria aquele em que a prestação 

de uma ou de ambas as partes dependeria de um risco futuro e incerto, não podendo 

antecipar seu montante.”  

Acrescenta-se ainda que no contrato de seguro, o prêmio é a remuneração 

da seguradora, constituindo-se em pagamento pelo risco que a seguradora assume e, 

tampouco se organizam os contratos de seguro sob o regime de capitalização.  

Por outro lado, os planos de previdência complementar distanciam-se tão 

expressivamente dos contratos de seguro que sequer se poderia falar na existência de 

álea nos planos de previdência. Todo o valor aportado, à exceção das taxas que 

remuneram a administração, seguem sob a propriedade do contratante.  

Destaca-se, ainda em relação à diferença entre os contratos, que a intenção 

do contrato de seguro, dentre eles o seguro de vida, é garantir o seu contratante contra 

determinados riscos, nos estritos termos do art. 757 do Código Civil, ao passo que nos 

planos de previdência complementar a intenção é acumular capital para fruição futura.  

Nesse sentido a literalidade do art. 1º da Lei Complementar nº 109/01 que 

regulamenta a previdência privada no Brasil, definindo-a como um regime de caráter 

complementar, organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de 

previdência social, facultativo e baseado na constituição de reservas que garantam o 

benefício.  

Logo, não tendo o VGBL, de forma alguma, natureza securitária, verifica-se 

que não procede a alegação de aplicabilidade do art. 794 do Código Civil para obstar a 

exigência do ITCD na hipótese de transmissão causa mortis tratada nos autos.  

O art. 794 do Código Civil prescreve:  

CC/02 

Art. 794. No seguro de vida ou de acidentes 

pessoais para o caso de morte, o capital 

estipulado não está sujeito às dívidas do 

segurado, nem se considera herança para todos os 

efeitos de direito. 

Ademais, não poderia o Código Civil restringir a competência tributária, 

tampouco o poderiam orientações internas ou normas infralegais de uma autarquia 

federal, como é o caso da SUSEP.  

Nesse sentido, não se pode esquecer o que prescreve o art. 109 do Código 

Tributário Nacional - CTN, verbis: 

CTN 

Art. 109. Os princípios gerais de direito privado 

utilizam-se para pesquisa da definição, do 

conteúdo e do alcance de seus institutos, 

conceitos e formas, mas não para definição dos 

respectivos efeitos tributários. 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

23.845/24/2ª  7
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 11/12/2024 - Cópia WEB 

Portanto, restando demonstrado que o VGBL não possui natureza 

securitária e que a sua transmissão em decorrência da morte está compreendida no 

critério material do ITCD e está expressa e literalmente prevista em dispositivo da lei 

mineira, deve ser reconhecida a improcedência da Impugnação, estando, portanto, 

correto o pagamento do imposto. 

Não reconhecido o direito à restituição pleiteada. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em julgar improcedente a impugnação. Participaram do julgamento, além 

dos signatários, os Conselheiros Wertson Brasil de Souza (Revisor) e Ivana Maria de 

Almeida. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 2024. 

Shirley Alexandra Ferreira 

Relatora 

Antônio César Ribeiro 

Presidente 

CS/D 


